
 

 

 

 

Portaria Sec.Cid. nº 016, de 29 de julho de 2014 
 

O SECRETÁRIO DAS CIDADES, no uso de suas atribuições, em conformidade com a Lei 
Estadual nº 14.264 de 06.01.2011 e, segundo estabelecido no Decreto nº 31.140 de 06 de dezembro de 
2007. RESOLVE instituir o modelo de gestão os critérios de seleção dos espaços para instalação de 
Academias das Cidades no território pernambucano: 

 
CONSIDERANDO a necessidade de regular a implantação, utilização e manutenção dos 

equipamentos públicos construídos para atender ao Programa Academia das Cidades (PACID); 
 
CONSIDERANDO a necessidade de monitoramento e avaliação sistemática, conjuntamente 

com os Municípios participantes do Programa; 
 
CONSIDERANDO a construção destes equipamentos, tanto pela Secretaria das Cidades, 

como pelos Municípios, na forma de convênios, e a disponibilização de áreas por parte dos entes 
Municipais; 

 
CONSIDERANDO a necessidade de manutenção e conservação dos espaços e equipamentos 

públicos construídos no âmbito do PACID, com vistas a sua constante, segura e duradoura utilização; 
 
Art. 1º. Fica instituído o modelo de Gestão do Programa de Academia das Cidades que tem os 

seguintes objetivos: 
 

I. Garantir a efetiva utilização dos espaços públicos construídos para o Programa na sua fi 
nalidade precípua; 
 

II. Fomentar a prática regular de atividade física de forma planejada e sistemática, envolvendo 
a comunidade em atividades regulares nos equipamentos disponibilizados à população; 
 

III. Garantir a manutenção e conservação dos referidos espaços públicos e seus respectivos 
equipamentos e edificações; 
 

IV. Promover medidas que gerem inclusão social, com ênfase na melhoria da saúde e qualidade 
de vida dos cidadãos; 
 

V. Criar alternativas de lazer, esportes e cultura, e redução dos índices de violência em todo 
território pernambucano; 

 
VI. Promover hábitos alimentares saudáveis; 

 
VII. Ampliar o acesso da população às políticas públicas de promoção da saúde; 

 
VIII. Promover práticas de educação em saúde; 

 
IX. Promover ações intersetoriais com outros pontos da rede de atenção à saúde e outros 

equipamentos sociais do território; 
 

X. Promover a integração multiprofissional na construção e na execução das ações; 
 



XI. Promover a convergência de projetos ou programas nos âmbitos da saúde, educação, 
cultura, assistência social, esporte e lazer; 
 

XII. Ampliar a autonomia dos indivíduos sobre as escolhas de modos de vida mais saudáveis; 
 

XIII. Promover mobilização comunitária com a constituição de redes sociais de apoio e 
ambientes de convivência e solidariedade; 
 

XIV. Potencializar as manifestações culturais locais e o conhecimento popular na construção de 
alternativas individuais e coletivas que favoreçam a promoção da saúde. 
 

Art. 2º O Município, ao aderir ao Programa e candidatar-se a receber a Academia das Cidades, 
seja por execução direta da Secretaria das Cidades (SECID), seja por meio de convênio específico, em 
que o Estado de Pernambuco, por meio desta Secretaria, transfere recursos ao município para 
implantação destes equipamentos, compromete-se a: 

 
I. Disponibilizar área própria específica e compatível com as diretrizes emitidas por esta 

Secretaria para a construção da Academia das Cidades; 
 

II. Seguir as orientações do Manual de Paisagismo e Arborização proposto pela Secretaria das 
Cidades para os equipamentos em questão; 

 
III. Quando da finalização da obra, receber a Academia e manter equipe técnica de âmbito 

multidisciplinar para fomentar a utilização do equipamento, orientando adequadamente seus usuários, 
em consonância com as diretrizes de operação traçadas para o Programa pela SECID; 

 
IV. Garantir o funcionamento e operação adequados dos espaços e equipamentos implantados 

com recursos do Programa; 
 
V. Realizar a manutenção, vigilância e limpeza do equipamento; 

 
VI. Tratar os espaços e equipamentos implantados como elementos da rede de atenção à saúde, 

enquanto componente da Atenção Básica, fazendo parte das linhas de cuidado; 
 

VII. Fomentar e promover parcerias e o intercâmbio de experiências com vistas ao melhor 
funcionamento dos espaços e equipamentos implantados com recursos do Programa; 

 
VIII. Realizar o registro das atividades desenvolvidas no Programa; 
 
IX. Realizar o envio mensal das informações referentes ao funcionamento do Programa no 

município, a partir dos sistemas de monitoramento Estadual vigente; 
 
X. Estabelecer estratégias de formação para a qualificação dos profissionais do Programa; 

 
XI. Realizar sistematicamente encontros de monitoramento do Programa no município com os 

profissionais envolvidos nas atividades. 
 
§ 1° Recomenda-se que as ações desenvolvidas pelo município no âmbito do funcionamento e 

operação da(s) academia(s) financiadas pelo Programa deverão somar o mínimo de 40 (quarenta) horas 
semanais, com garantia de funcionamento dos espaços e equipamentos em, pelo menos, 2 (dois) turnos 
diários, em horários definidos a partir da necessidade da população e do território; 
 

§ 2° Considerando o exposto no parágrafo primeiro e nos incisos III, IV e VI acima, 
recomenda-se a alocação pelo menos de um profissional de saúde de nível superior em cada 
espaço/polo, com carga horária de 40 horas semanais ou 2 (dois) de 20h semanais cada, 
responsável(eis) pelas atividades a serem desenvolvidas. 



 
Art. 3º. As atividades desenvolvidas no âmbito do PACID devem estar de acordo com os 

seguintes eixos: 
 
I. Práticas corporais e atividades físicas; 

 
II. Produção do cuidado e de modos de vida saudáveis; 

 
III. Promoção da alimentação saudável; 

 
IV. Práticas integrativas e complementares; 

 
V. Práticas artísticas e culturais; 

 
VI. Educação em saúde e cidadania; 

 
VII. Mobilização da comunidade. 

 
Art. 4º. Recomenda-se ao município participante do PACID a constituição de um grupo de 

apoio à gestão da academia formado pelos profissionais que atuam no Programa e na Atenção Básica 
da área de abrangência do equipamento, por representantes da sociedade civil e por profissionais de 
outras áreas envolvidas com o programa, a fim de garantir a gestão compartilhada do espaço e 
organização das atividades. 
 

Art. 5º. Os critérios de seleção dos espaços a serem requalificados para a implantação da 
Academia das Cidades observarão os seguintes requisitos: 

 
I. Locais de interesse do município no âmbito do planejamento urbano municipal; 

 
II. Locais onde existam espaços livres, ociosos ou sem uso e em condições favoráveis de 

acessibilidade e mobilidade em relação ao equipamento a ser implantado; 
 

III. Locais servidos por infraestrutura urbana adequada às necessidades de operação da 
academia; 
 

IV. Locais inseridos, preferencialmente, na área de abrangência de um estabelecimento da 
Atenção Básica da rede de saúde municipal; 
 

V. Locais com terrenos planos, ou com leve inclinação, com drenagem urbana e características 
de solo adequadas aos equipamentos previstos no projeto. 
 

Parágrafo Único: Os casos omissos e os não perfeitamente definidos neste artigo ficam 
condicionados à análise técnica e aprovação pela SECID. 
 

Art. 6º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, operando seus efeitos para todas 
as Academias das Cidades financiadas com recursos do governo estadual no âmbito do Programa de 
Academia das Cidades - PACID. 
 
Recife, 29 de julho de 2014. 
 
 

EVANDRO JOSÉMOREIRA DE AVELAR 
SECRETÁRIO DAS CIDADES 

 

 



(transcrito do DOE nº 138, de 30JUL2014) 


